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    PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO




    Muito me honra o convite para prefaciar a segunda edição da obra Trabalho, tecnologia e desemprego, agora sob novo título, em consonância com os acréscimos promovidos pelo autor, e atendendo às premissas de mercado desta renomada Casa Editorial, a Almedina Brasil.




    Similar à chegada ao mundo do próprio “filho”, um livro exige de seu autor a devida atenção e desvelo para que possa percorrer a senda da boa-venturança e do reconhecimento. Dada a merecida acolhida da primeira edição e a necessidade de adequar seu conteúdo ao contexto da atual ordem econômica, sob os reflexos das inovações tecnológicas no mundo do trabalho, a exemplo da diligência de seu idealizador à época da primeira edição, a obra ganha aprimoramentos de redação e a inclusão de novas temáticas, indicadas a seguir.




    Manteve-se a sistematização da obra, com apoio teórico da revisão da literatura, passando por estudos embasados nas reflexões de René Armand Dreifuss, Celso Fernandes Campilongo, Zygmunt Bauman, Manuel Castells, dentre muitos outros. Enfatizem-se, no entanto, as considerações sobre os sistemas jurídicos da common law e o do civil law, como a observação astuta de que os dois sistemas estão se aproximando no Brasil, apesar das notórias diferenças, visto que a globalização, por vincular-se às mudanças no âmbito legislativo, no sentido de promover maior integração econômica, fez com que em países do common law houvesse maior positivação do direito, ao passo que nos países que adotam o civil law venha ocorrendo crescente valorização dos precedentes.




    Outro aspecto a se destacar, que mereceu análise adicional do autor no âmbito das relações de trabalho, refere-se às consequências negativas observadas em 2022, na Espanha, decorrentes da aprovação de norma em 2012 que visava aumentar o número de pessoas contratadas mediante redução da burocracia trabalhista e diminuição dos custos das contratações.




    Mencionem-se, também, as novas incursões acerca do direito chinês, sob o prisma histórico e evolutivo das tradições e da codificação daquele país, que, em parte, acabou sendo influenciado pelo sistema jurídico das democracias liberais do Ocidente. De certo, o leitor se surpreenderá com os avanços da legislação trabalhista chinesa, principalmente a partir de 2007.




    Cumpre sublinhar, por sua vez, os novos comentários sobre terceirização em atividades-fim das empresas, empregabilidade e as modalidades de trabalho não presenciais em face das medidas preventivas de isolamento social contra o contágio pelo Coronavírus, bem como as discussões jurídicas laborais envolvendo o fenômeno da uberização.




    Não menos importante, na parte final da obra, ressalte-se o interessante estudo sobre um período econômico singular da economia brasileira, em específico 2010, quando de forma surpreendente houve aumento do fluxo de trabalhadores estrangeiros para o País, ocasião em que se poderia ter alavancado o rumo de diferentes setores produtivos pátrios.




    Conforme já o expressamos, agradecemos a distinção em poder escrever algumas linhas sobre esta obra. Não por acaso, a exemplo dos contornos da primeira edição, o autor, aclamado pela sua trajetória profissional e acadêmica, mantém-se seguro e confiante na condução deste “filho”, agora mais “maduro”. E acreditamos que a recepção dos leitores continuará sendo a melhor possível. Parabenizamos o Conselheiro e Professor, Eduardo Tuma, pela obra que nos presenteia. 




    Profa. Dra. Ana Carla Bliacheriene




    Professora de Direito da EACH-USP




    Diretora-Presidente da Escola de Contas do TCMSP


  




  

    PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO




    Eduardo Tuma é um homem público, Professor Universitário, Advogado e Parlamentar. Tem uma profissão de Estado. Porém, antes de tudo, pertence ao Reino de Deus e sob a proteção dEle, exatamente conforme o preâmbulo da Constituição Federal, exerce sua função, trabalhando diuturnamente no cumprimento de seu sagrado juramento de orientar os jovens, servir e proteger o povo Paulistano e zelar pela cidade de São Paulo.




    Ser Cristão define o que ele é. Até porque, mais do que uma doutrina profissional e política, ele segue a ética antropológica do Cristo, que trouxe a igualdade entre todos os homens e, sob a perspectiva laica, é o precursor dos direitos humanos e a inspiração do Capitalismo Humanista.




    Cristo, independentemente de sua divindade, dizia que mais do que iguais, somos irmãos; e, é exatamente nisto que ele acredita.




    Acredita que é seu irmão e sua irmã cada Paulistano e Paulistana, assim como, independente da sua cidade, você que agora me lê.




    Teve acesso à melhor educação escolar que o mundo dos homens pode oferecer; é poliglota, graduado em Direito pela FMU, Faculdade que voltou para lecionar Direito Constitucional, a fim de devolver o bem que aquela escola lhe fez.




    É Mestre e Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP e está concluindo seu Pós-Doutorado em Direito na Universidade Sorbonne, Paris I.




    Todavia, para ele, tudo isso de nada vale se não for para devolver ao próximo as bençãos que recebeu de nascença e, como ele sempre diz, ter o dever de honrar o legado político-institucional de sua família.




    Estes valores são o fio condutor que levou dezenas de milhares de Paulistanos a lhe eleger Vereador da Cidade de São Paulo, cuja eleição é conhecida como, proporcionalmente, a mais acirrada do País.




    A propósito, é destacado membro da Comissão de Direitos Humanos do Instituto dos Advogados de São Paulo, da qual sou Presidente.




    Como legislador municipal, sua atividade parlamentar compreende mais de duas centenas de projetos de lei, com destaque ao Código de Defesa do Contribuinte Paulistano, ao IPTU Verde, ao Código de Defesa do Consumidor Municipal; e, ainda, é o criador da Frente Parlamentar de Defesa contra os maus tratos aos animais.




    Com efeito, é este excepcional, diferenciado, sério, comprometido e honestíssimo homem público e pensador, que dedica sua vida em prol do próximo, o autor da presente obra DIREITO EM FLUXO.




    Fruto de sua TESE DE DOUTORADO EM FILOSOFIA DO DIREITO, sagrada por uma Banca de cinco eminentes Professores Doutores, duríssima, que, após horas de sabatina, lhe outorgou OFICIALMENTE a NOTA 10.




    É isso que tanto ele, como a presente obra, são: OFICIALMENTE NOTA 10, ou seja, aquela da qual nível maior não há. Academicamente perfeita. Porém, o mais incrível, a presente obra é uma proposta jurídica em prol do ser humano na economia, especificamente o trabalhador.




    É que se trata, verdadeiramente, de um manifesto jurídico-político-filosófico das bases globais da valorização do trabalho humano na ordem econômica, corajoso e de enfrentamento às elites orgânicas e às Redes internacionais de Poder, revelando além do jurista, o Líder político que ele é.




    Tem particular preocupação e faz uma inédita reflexão sobre o impacto da tecnologia nas relações de emprego e o desemprego na sociedade globalizada. Busca o socorro a estas pessoas.




    Encerra apresentando os resultados de sua investigação sobre a questão do trabalho, desemprego e democracia; e, seus respectivos parâmetros para o século XXI, sentenciando, na sua condição de liderança pública, o caminho a ser tomado.




    Parabéns Tuma: é uma grande honra ser o autor do prefácio; e, esta sua obra, eu recomendo.




    São Paulo, 2016




    Ricardo Sayeg




    Professor Livre Docente de Direito Econômico da PUC-SP




    Presidente da Comissão de Direitos Humanos do IASP




    Imortal, Titular da Cadeira 32, da Academia Paulista de Direito


  




  

    1. MARCO TEÓRICO




    René Armand Dreifuss1, importante historiador, cientista político e social destacado no Brasil, nascido no Uruguai, finalizou sua última obra pouco antes de falecer, em 2003. O livro Transformações: matrizes do século XXI aborda questões contemporâneas sobre o progresso da ciência e da dependência tecnológica vividas pela sociedade a partir do processo de globalização.




    Com o passar do tempo, as pujantes corporações europeias e americanas potencializaram sua força e tornaram-se as verdadeiras “grandes potências universais”, pois, alimentadas pela tecnologia, vivenciaram a promoção das expansões internas, facilitada pelas grandes somas de dinheiro que esses conglomerados dispõem para investimentos.




    Assim, o desenvolvimento tecnológico e das capacidades produtivas incitaram uma nova forma de existência social, com preponderância econômica, científica e tecnológica das corporações multinacionais, o que redundou em um empenho dos governos de países localizados fora do eixo Estados Unidos-Europa para promover o crescimento de suas empresas nacionais.




    Dentro deste “caldeirão”, sob a égide da ordem globalizada, surge a necessidade de elaboração de novos paradigmas perceptivos, o que configura um grande desafio. Na visão de Dreifuss:




    (...) é necessário lembrar que o desafio de lidar com a diversidade neste século é um roteiro pleno de espantosas derrotas, desferidas justamente em torno dos esforços de preservar o diferente, de afirmar o distinto, de reconhecer seu direito à existência na plenitude da sua diferença. Precisamente o século da compreensão da existência da Humanidade, quando afloram idealizações a respeito dos direitos de uma cidadania mundial – não como neutra abstração, mas como concreto de interesses e demandas conflitivas e como conceito que designa um conjunto de vivências impregnado de contrariedades e diferenças que caracterizam a diversidade planetária. É também o século de grandes mudanças2.




    Na obra mencionada e em outros trabalhos, Dreifuss explica o sentido do que chamou de “tecnobergs globais”, que representam o complexo sistema tecnológico que inovou os conhecimentos emergentes em circulação desde o final da década de 1990.




    O aglomerado formado pelo desenvolvimento das ciências cognitivas, da vida e do espaço, e os demais componentes tecnológicos próprios da sociedade moderna formam o que podemos chamar de sociedade tecnoberg.




    Hoje está mais claro que o Estado não tem condições de, isoladamente, produzir informação em larga escala, sendo inevitável investigar o conjunto de agentes dinamizadores do processo de industrialização. Isso estimula profundas mudanças na sociedade, daí a necessidade de a Administração Pública adaptar-se às transformações, por meio de nova gama de instrumentos legais adaptados à atual realidade, criada a partir da revolução tecnológica.




    Assevere-se que a produção baseada em alta tecnologia e no intenso conhecimento científico teve origem nas corporações estratégicas transnacionais (CETs) e, não restam dúvidas, para suportar o ritmo intenso de mudanças, é necessário, também, adaptar a administração burocrática/legal e a organização comercial.




    Há forte busca por uma nova e superior etapa capitalista que, no entendimento do autor uruguaio, será de projeção galáctica emergente e constitutiva.




    A análise da problemática que envolve as mutações sociais nos leva à percepção da importância de racionalização do conjunto de fenômenos que se manifestam além das mudanças nas corporações econômicas, mas condicionam a produção e a política em geral, além do ordenamento jurídico, uma vez que se propaga em escala mundial.




    Quanto à questão do ordenamento jurídico, o presente texto focará nas relações jurídicas de conteúdo trabalhista que são extremamente relevantes no atual contexto social.




    Na medida em que a tecnologia altera radicalmente a vivência humana, torna-se necessário acompanhar as transformações tecnológicas para dar suporte legal aos novos métodos de produção e às novas organizações sociais de produção.




    Os tecnobergs reformularam as práticas do cotidiano, de modo que Estado, coletividade e, no interior destes, o Direito são submetidos a uma racionalidade empresarial com viés universalizante, haja vista que estes tecnobergs alavancam três fenômenos: a mundialização de estilos, usos e costumes (metanacional); a globalização tecnológica, produtiva e comercial (transnacional); e a planetarização da gestão (supranacional).




    A tecnologia termina por “tecnointimizar” o Homem com importância numa nova construção do Direito, mormente nas relações trabalhistas.




    Nessa perspectiva, a obra de Dreifuss instiga a reflexão sobre como o Estado deve acompanhar o vasto movimento de informações e inovações científicas e tecnológicas que causam mutações na sociedade e exigem, gradativamente, inovações no ordenamento jurídico.




    René Armand Dreifuss, sob esse ângulo, propõe conceitos fundamentais à garantia da integridade humana no “novo modo de produção global”.




    A explosão tecnológica induziu à criação de um novo modo de produção global, de elementos que propiciaram mudança nos gostos e nas preferências de consumo, de forma que a maneira de observar o papel do Estado foi influenciada por mentalidades, hábitos, padrões, estilos, comportamentos e costumes adaptados a um novo contexto e, por consequência, pela intervenção inovadora dos órgãos estatais sobre a sociedade como um todo.




    Outra questão relevante a ser analisada decorre da percepção do aspecto mais regional de mercado que se concretiza de formas variadas e por razões bem diversas. Na visão de Dreifuss:




    as compactações culturais de mercados societários que contribuem para desenhar os primórdios dos mercados ampliados transnacionalmente e do comércio em escala global, ambos requerendo de seus governos atitudes condizentes com a fase seguinte de transnacionalização: a regência institucional e estratégica supranacional3.




    Necessário observar a questão do Direito4 no contexto da nova realidade, uma vez que a participação governamental envolve a resolução de problemas, desenvolvimento de recursos e encaminhamento de ações que esbarram no espaço destinado às indagações jurídicas, ou seja, é preciso analisar, também, a regulamentação das novas tendências do mundo globalizado, especialmente as relações de trabalho, tão relevantes à dignidade humana.




    As tendências redesenham a hierarquia do conhecimento, da produção e do poder nas organizações, o que reforça a necessidade de investigação e desenvolvimento das nações.




    Zygmunt Bauman5, por exemplo, nota a ruptura entre Poder e Estado, observando que há um ator social que ganha relevo a partir das novas tecnologias e do capital: os grandes conglomerados empresariais que ditam regras, também determinam posições e influenciam na tomada das decisões políticas.




    As relações econômicas permeiam a sociedade atual de modo que “o grande ideal de união da humanidade depende, em última instância, de serem as relações entre as partes regidas pelo empenho para a melhor satisfação de suas necessidades materiais”6.




    O papel do mercado, contudo, vai além das questões econômicas, possibilitando, inclusive, a troca e a expansão de conhecimentos diversos, assim como o ensaio sobre o artigo de Friedrich August von Hayek, intitulado “O uso do conhecimento na sociedade”, suscita:




    (...) pela primeira vez apresentou [Hayek] sua afirmação de que o sistema de preços é fruto do desenvolvimento social resultante da evolução e não da vontade humana deliberada, e que permite detectar e transmitir informações econômicas que estão dispersas e fragmentadas entre milhares e milhares de indivíduos. Assim, surge uma teoria que enxerga no mercado um método de transmissão e uso do conhecimento7.




    Inevitável, portanto, que a execução de normas uniformes de conduta justa seja aplicável igualmente a todos nesse processo de mutação da sociedade.




    Torna-se necessário identificar as “normas de conduta justa” que nortearão as organizações para alcançarem os fins desejados. As normas deverão delimitar a ação dos tecnobergs, que se consolidam em redes de “macrocorporações”, a fim de regular o processo e fornecer aos indivíduos a segurança necessária para que participem da “catalaxia”, ou seja, participar da comunidade8.




    Assim, mais que uma breve noção que permeia o fenômeno da globalização, é importante identificar o conjunto de processos e acontecimentos que rodeiam o desenvolvimento da aplicação tecnológica nas finanças, na produção, no poder legiferante, na criação e na aplicação das normas, tanto na administração quanto na comercialização e no consumo.




    A tecnologia, no final do século XX e começo do século XXI, será delineada nas palavras de Giddens:




    Hoje, no final do século XX, muita gente argumenta que estamos no limiar de uma nova era, a qual as ciências sociais devem responder e que está nos levando para além da própria modernidade. Uma estonteante variedade de termos tem sido sugerida para esta transição, alguns dos quais se referem positivamente à emergência de um novo tipo de sistema social (tal como a “sociedade de informação” ou a “sociedade de consumo”), mas cuja maioria sugere que, mais que um estado de coisas precedente, está chegando a um encerramento (“pós-modernidade”, “pós-modernismo”, “sociedade pós-industrial”, e assim por diante). Alguns dos debates sobre estas questões se concentram principalmente sobre transformações institucionais, particularmente as que sugerem que estamos nos deslocando de um sistema baseado na manufatura de bens materiais para outro relacionado mais centralmente com informação. Mais frequentemente, contudo, estas controvérsias enfocam amplamente questões de filosofia e epistemologia. Os modos de vida produzidos pela modernidade nos desvencilharam de todos os tipos tradicionais de ordem social, de uma maneira que não tem precedentes. Tanto em sua extensionalidade quanto em sua intensionalidade, as transformações envolvidas na modernidade são mais profundas que a maioria dos tipos de mudança característicos dos períodos precedentes9.




    Para Alan Greenspan:




    A crescente capacidade de realizar transações e assumir os riscos políticos ao redor do mundo cria uma verdadeira economia global. A produção tem se tornado cada vez mais internacional. Muito do que é montado em forma vendável final em um país é cada vez mais constituída por componentes de vários continentes10.




    O conhecimento científico, desse modo, deixou de ser um bem puramente cultural para tornar-se insumo importante. Assim como o acesso às informações do mundo globalizado, a análise desse novo mundo, como previsão e avaliação tecnológicas, é de indiscutível importância nas políticas e estratégias empresariais e governamentais em todos os níveis, como David Harvey esclarece:




    As vantagens produtivas relativas rendem excesso de lucros, e se essas vantagens se perpetuam na forma de permanente diferença tecnológica, resulta que as regiões ricas em conteúdo tecnológico sempre têm capacidade de obter maiores lucros numa determinada linha de produção, em comparação com regiões pobres em conteúdo tecnológico11.




    O Estado e os cidadãos terão de se adaptar nesse processo de reorganização dos grupos e das entidades sociais, pois as novas tecnologias alteram hábitos, valores, prioridades e a própria visão que o ser humano tem de si mesmo e do mundo, exigindo, em consequência, novas regras de convivência social.




    É verdade que as civilizações tradicionais podem ter sido consideravelmente mais dinâmicas que outros sistemas pré-modernos, mas a rapidez da mudança no mundo atual é extrema. Isto se torna óbvio no que toca à tecnologia, na medida em que:




    (...) as redes de acumulação se expandiram de modo a abranger todo o globo, elas se tornaram cada vez mais autônomas e dominantes em relação às redes de poder. Como resultado, surgiu uma situação em que, para ter êxito na busca do poder, os governos têm que ser líderes não apenas nos processos de gestão do Estado e da guerra, mas também nos de acumulação de capital12.




    A sociedade atual baseia-se no capitalismo e a adoção desse sistema tem repercussões não apenas no sistema econômico como em outras instituições sociais. Conforme propõe Dreifuss:




    A globalização se refere a um sistema produtivo, financeiro e comercial estruturado por concentração (distribuição e apropriação da riqueza geral) baseada em uma multiplicidade de processos interativos (sinergias, coalizões, alianças), com formas inovadoras13.




    Se cada um desses sistemas sociais operasse livremente, sem restrições, grandes disparidades seriam produzidas nas condições de vida dos diferentes grupos e regiões.




    Ultrapassar os limites de percepção para um sistema marcado pela “pós-escassez”, contudo, pode ajudar a vencer esse dilema. Sem condicionar o sistema econômico à privação, os critérios do mercado podem funcionar apenas como dispositivos de sinalização, em vez de serem também os meios de manutenção da carência em larga escala.




    Torna-se necessária, portanto, a apropriação reflexiva do conhecimento, que se amplia paulatinamente, incorporando as grandes extensões dos limites de tempo-espaço14 e, sem dúvida, o Estado não consegue acompanhar esse vasto movimento de informações, tampouco a necessidade de propagá-las.




    A globalização, num outro enfoque, é a intensificação das relações sociais em escala mundial e nós estamos acostumados a apreender as informações com a intervenção de agentes externos, como o Estado e as grandes corporações, de modo que as percepções humanas estão condicionadas a este aspecto, alienando e aprisionando o Homem.




    Na esfera do trabalho este aspecto também ocorre. Recebemos percepções externas condicionadas e trabalhadas de acordo com o interesse de alguns, especialmente daqueles agentes cujo poderio é tamanho, imenso, a ponto de financiarem as modificações sociais.




    Ademais, o direito como elemento libertador da sociedade (reconhecendo-se este caráter e não apenas o elemento de dominação, que deflui de Marx e passa por Weber) deve sopesar este ponto, protegendo o ser humano nas relações de trabalho.




    O ser humano, individualmente considerado, está no centro desse imenso furacão e, de alguma forma, precisa ser protegido da ação dessas grandes instituições. A questão não é simples e carrega alguns elementos de cunho ideológico que serão objeto do próximo ponto desta pesquisa: a questão da hegemonia.




    




    

      

        1 René Armand Dreifuss, naturalizado brasileiro, nasceu em Montevidéu – Uruguai, no dia 2 de janeiro de 1945. Faleceu na cidade do Rio de Janeiro – Brasil, em 4 de maio de 2003, após lutar durante quase três anos contra um tumor no cérebro, tendo exercido suas atividades como professor e pesquisador até pouco antes de sua morte, inclusive ministrando aulas, em sua residência, para os alunos de Relações Internacionais da Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal Fluminense – UFF. Formado em História e Ciência Política pela Universidade de Haifa, Israel, obteve, na Grã-Bretanha, em 1974, o título de mestre na Universidade de Leeds, e o de doutor na Universidade de Glasgow, Escócia, em 1980, ambos os títulos em Ciência Política. Atuou como professor de Ciência Política na Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (1980/1984) e na UFF (1986/2003), foi membro-fundador do Núcleo de Estudos Estratégicos da Universidade de Campinas – UNICAMP, pesquisador-visitante do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro – COPPE/UFRJ (1984/1986). Poliglota, publicou, em revistas brasileiras e internacionais, dezenas de artigos sobre assuntos políticos nacionais e latino-americanos, Forças Armadas e sociedade e relações internacionais. Entre suas principais obras destacam-se 1964: A conquista do Estado (1981); A Internacional Capitalista: estratégias e táticas do empresariado transnacional 1918-1986 (1986); O jogo da direita na Nova República (1989); Política, poder, Estado e força – uma leitura de Weber (1993); A época das perplexidades. Mundialização, globalização e planetarização: novos desafios (1996); e Transformações: matrizes do século XXI (2004).
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    2. HEGEMONIA, ELITE ORGÂNICA E AS REDES DE PODER INTERNACIONAL




    2.1. Introdução




    Dominação e hegemonia são temas importantes que remexem a análise de Dreifuss sobre o fenômeno da globalização e, portanto, devem ser decantados por serem fundamentais para observar questões como o processo de uniformização do direito no mundo, especialmente no Ocidente, e o caminho pelo qual seguem as relações de trabalho, eixos desta pesquisa.




    Diante disso, neste capítulo será enfatizada a questão da hegemonia e da formação de elites orgânicas dentro dos diversos Estados nacionais que colaboram com a manutenção das estruturas sociais como estabelecidas a partir da conquista de poder pela classe dominante.




    2.2. Hegemonia: de Gramsci a Dreifuss




    Influenciado por Antonio Gramsci15 e seus escritos acerca da hegemonia16_17 e dos intelectuais orgânicos responsáveis pela propagação da




    16-17




    hegemonia da classe dominante na sociedade capitalista, Dreifuss procura atualizar e aprofundar este conceito gramsciano com o objetivo de compreender a luta de classes no desenrolar do capitalismo durante o século XX.




    Ana Rodrigues Cavalcanti Alves lembra que:




    A noção de hegemonia foi criada no seio da tradição marxista para pensar as diversas configurações sociais que se apresentavam em distintos pontos no tempo e no espaço.




    Apesar de ter suas origens na socialdemocracia russa e em Lênin, é Gramsci que apresenta uma noção de hegemonia mais elaborada e adequada para pensar as relações sociais, sem cair no materialismo vulgar e no idealismo encontrados na tradição. A noção de hegemonia propõe uma nova relação entre estrutura e superestrutura e tenta se distanciar da determinação da primeira sobre a segunda, mostrando a centralidade das superestruturas na análise das sociedades avançadas. Nesse contexto, a sociedade civil adquire um papel central, bem como a ideologia, que aparece como constitutiva das relações sociais. Deste modo, uma possível tomada do poder e construção de um novo bloco histórico passa pela consideração da centralidade dessas categorias que, até então, eram ignoradas18-19.




    19.




    Ao discorrer sobre “hegemonia”, Norberto Bobbio explica que:




    Um dos significados tende a equiparar, ou, em torno do caso, a aproximar Hegemonia e domínio, acentuando mais o aspecto coativo que o persuasivo, a força mais que a direção, a submissão de quem suporta a Hegemonia mais que a legitimação e o consenso, a dimensão política mais que a cultural, intelectual e moral. É este o uso preponderante nos escritos dos teóricos da Terceira Internacional, Lênin em primeiro lugar, mas também Bukharin, Stalin etc. A par deste significado, parece hoje prevalecer, sobretudo na cultura política italiana, um outro que vê na Hegemonia, acima de tudo, capacidade de direção intelectual e moral, em virtude da qual a classe dominante, ou aspirante ao domínio, consegue ser aceita como guia legítimo, constitui-se em classe dirigente e obtém o consenso ou a passividade da maioria da população diante das metas impostas à vida social e política de um país. É este o significado que se depreende da “teoria da Hegemonia” que Antonio Gramsci transformou em centro da sua reflexão sobre a política e o Estado modernos e se acha registrada nas páginas dos Quaderni del carcere20.




    A hegemonia, resgatada a partir do pensamento de Lênin, é aspecto importante na percepção gramsciana de sociedade, sendo um processo pelo qual as classes dominadas aceitam a ratio apresentada pela classe dominante por conta da transmissão da ideologia, realizada com o manejo de instrumentos de convencimento. Por meio desse processo, os subordinados tendem a pensar da mesma forma que os subordinantes por serem convencidos de que suas opiniões e seus valores são válidos universalmente. Segundo Alysson Mascaro:




    Essa amplitude ideológica da dominação, realizando um amálgama entre o explorado e o explorador, é o conceito de hegemonia. No pensamento de Gramsci, ele não é sistematizado. Está disperso pelos textos, variando muitas vezes sua identificação, sua dimensão e sua aplicação concreta. No entanto, o seu eixo é a característica ideológica de conquista de valores, pensamentos e ações que ganha peso material na política, na cultura, nas estratégias, no próprio delineamento de horizontes21.




    Gramsci é guiado a este conceito por uma questão de compreensão da luta política. Na prática, “porque os oprimidos não rompem com os opressores de uma forma definitiva”? Conclui que esse processo ideológico é fundamental para responder a essa questão.




    Embora trabalhem em ambientes intelectuais diversos, parece que a hegemonia se amolda à dominação legal-racional de Max Weber, outro autor bastante estudado por Dreifuss22.




    O componente da assunção de valores próprios da classe dominante pelos dominados irá proporcionar a forma mais elaborada de supremacia prevista por Weber: a dominação legal-racional que sutilmente prescinde do uso da violência, mas que precisará de elementos mais elaborados para sua manutenção.




    Legitimar a ação dominante por instrumentos legais e procedimentos previamente elaborados exige forte trabalho de persuasão que somente a ideologia será capaz de fazer. Segundo Alysson Mascaro,




    A exploração de classes se dá, além da óbvia e mais determinante relação especificamente econômica, também pelo nível cultural. Se os trabalhadores considerarem natural que haja uma divisão entre quem explora e quem é explorado, poderão até se insurgir contra a sua própria localização, individual, entre os explorados, mas não contra o sistema que distingue a ambos. Mas, para que essa ideologia seja permeada por todas as classes, não basta apenas o confronto e a imposição. É preciso uma espécie de aliciamento, de construção compartilhada de um senso comum, pelo qual a própria burguesia encontre revezes, mas, no todo, consiga manter a lógica estrutural da exploração. O consenso entre as classes é a forma de consolidação da hegemonia dominante23.




    Antonio Gramsci desenvolve a ideia de que cada grupo social detentor de papel decisivo para a produção cria seus próprios intelectuais, a quem chama de “orgânicos”, em relação a este mesmo grupo social (assim o caráter orgânico se refere à relação entre o indivíduo e seu próprio grupo social). Para Alysson Mascaro:




    O papel do intelectual, segundo a perspectiva gramsciana, não é de mero diletantismo. Os intelectuais fornecem instrumentais concretos para o alcance dos consensos hegemônicos. De modo geral, as classes sociais dominantes – e, em casos de resistência, também as classes dominadas – não apenas se situam no contexto social pela sua condição econômica. Grupos intelectuais se ligam diretamente a tais classes. Gramsci denomina “intelectuais orgânicos” aos que, no entorno das classes que exercem papel político econômico preponderante na sociedade, cumprem uma função de legitimação ou mesmo de embate. Os professores legitimadores do capital dentro das universidades e os intelectuais defensores dos movimentos sociais podem ser pensados como intelectuais orgânicos, uns da burguesia e outros dos explorados. Para Gramsci ainda, em outra categoria, os intelectuais tradicionais são, por sua vez, aqueles isolados ou pertencentes a classes sociais anacrônicas, que não se encontra no cerne da dialética de dominação de um certo tempo (como, por exemplo, intelectuais ligados ao clero em plenos séculos XX e XXI). Os intelectuais orgânicos exercem um papel preponderante na consolidação dos consensos hegemônicos24.




    Alysson Mascaro ainda assevera que




    Os intelectuais são tomados, para Gramsci, num sentido distinto daquele comumente utilizado. Não é apenas intelectual o homem de alta cultura ou capacidade filosófica. Todos são intelectuais, ainda que em variados níveis ou graus de capacidade, e muitos exercem, na sociedade, um papel de diretriz de posições, valores, crenças e ideias. O intelectual, portanto, exerce um papel fundamental para a hegemonia. O amálgama intelectual e ideológico é exercido pelos intelectuais, seja no campo escolar e universitário, nas igrejas, nas associações, nos meios de comunicação, ou mesmo na disseminação e na confirmação de visões de mundo em grupos sociais específicos25.




    Os intelectuais são, na verdade, os “prepostos” do grupo dominante, “para o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político”26.




    A classe burguesa, ao se desenvolver ainda no interior do antigo regime, elaborou não apenas a figura do capitalista, mas também uma série de intelectuais que o rodeavam de modo mais aproximado ou mais distante: o técnico industrial, o administrador de empresa, o contabilista, o economista, o advogado, o burocrata estatal.




    Esses intelectuais ficam responsáveis por moldar o Estado e a sociedade capitalista. São “funcionários da superestrutura” que executam a manutenção da forma da sociedade segundo as matrizes estabelecidas pela classe fundamental.




    Por analogia, a classe operária, segundo Gramsci, criaria suas próprias figuras intelectuais que comandariam a tentativa de modificação da realidade social (não necessariamente os intelectuais dos partidos de esquerda ou militantes). Seriam novos intelectuais, não mais contemplativos, afastados do mundo produtivo ou cheios de retórica abstrata, mas pessoas capazes de serem, sincronicamente, especialistas e políticos, ou seja, de conduzirem as transformações.




    Seriam também “funcionários” de uma nova superestrutura, mais democrática e racional, já forjada sem resquícios da ultrapassada estrutura produtiva.




    Para Gramsci, os intelectuais de tipo orgânico se deparam com “tipos tradicionais” herdados das formações histórico-sociais anteriores como os clérigos, os filósofos, os juristas, os escritores, dentre outros, que acabam, ao ignorar a luta de classes, atuando pela continuidade da sociedade na forma já existente27.
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